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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifi que-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 5 (cinco) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.

3 Utilize caneta esferográfi ca azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir embora 
ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifi que se o caderno está completo e sem imperfeições gráfi cas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fi scal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita única e 
exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta deverá ser devolvido ao fi scal da prova.

13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os sanitários do local 
de prova.

14 O caderno de prova poderá ser levado somente pelo candidato que se retirar da sala de aplicação de 
provas no decurso da última hora da realização das mesmas.

15 É obrigatória a saída simultânea dos 3 (três) últimos candidatos, que assinarão a ata de encerramento da 
aplicação da prova e acompanharão os fi scais à coordenação para lacre do envelope de cartões-resposta.

Identifi cação do candidato
Nome (em letra de forma) Nº do Documento
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QUESTÕES 01 A 18 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
_________________________________________
01. O objetivo principal da maioria das entidades 
do setor público é prestar serviços à sociedade, em 
vez de obter lucros e gerar retorno financeiro aos 
investidores. Consequentemente, o desempenho 
de tais entidades pode ser apenas parcialmente 
avaliado por meio da análise da situação patrimonial, 
do desempenho e dos fluxos de caixa. Os Relatórios 
Contábeis de Propósito Geral das Entidades do 
Setor Público (RCPGs) fornecem informações aos 
seus usuários para subsidiar os processos decisórios 
e a prestação de contas e responsabilização 
(accountability). Portanto, os usuários dos RCPGs das 
entidades do setor público precisam de informações 
para subsidiar as avaliações de algumas questões, 
tais como:

I - Se a entidade prestou seus serviços à sociedade 
de maneira eficiente e eficaz.
II - O retorno financeiro e avaliação da idoneidade e 
a conduta do governo.
III - Quais são os recursos atualmente disponíveis 
para gastos futuros, e até que ponto há restrições ou 
condições para a utilização desses recursos.
IV - A extensão na qual a carga tributária, que recai 
sobre os contribuintes em períodos futuros para 
pagar por serviços correntes, tem mudado.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________
02. Analise os dados a seguir da empresa Samba 
e Sertanejo Ltda., a qual realizou durante o mês de 
junho de 2018:

I - Saldo de Caixa: R$ 620,00
II - Compra de mercadorias para revenda por R$ 
240,00 dos quais 40% foram pagos ainda no mês 
de junho, e o saldo remanescente será liquidado 
apenas em julho de 2018.
III - Venda de mercadorias à vista no mês de junho 
de 2018 por R$ 400,00 as quais lhe haviam custado 
R$ 240,00.

Após a contabilização das referidas operações no 
mês de junho de 2018, a conta de caixa apresentará 
o saldo de:

a) R$ 684,00.
b) R$ 780,00.
c) R$ 924,00.
d) R$ 1.020,00.

03. O sistema tributário nacional é regido pelo disposto 
na Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro 
de 1965, em leis complementares, em resoluções 
do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais, e em leis municipais. No que diz 
respeito ao Sistema Tributário Nacional, considere:

I - A Constituição Federal estabelece que os impostos 
não tenham vinculação com a atividade estatal, 
enquanto as taxas e contribuições de melhoria 
são vinculadas à atividade do Poder Público, e os 
empréstimos compulsórios e as contribuições podem 
ou não estar vinculados à atividade estatal.
II - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, 
os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte.
III - Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos 
municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos 
municipais.
IV - A Constituição Federal enumera os impostos 
que poderão ser instituídos pela União, estados, 
municípios e Distrito Federal, os quais não poderão 
ir além das hipóteses de incidência enumeradas nem 
criar tributo de competência do outro.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________
04. No início do primeiro semestre de um dado 
exercício, em decorrência da queda na arrecadação 
tributária e após levantamento dos montantes de 
tributos vencidos, o gestor de um ente público propôs 
o perdão das multas e juros de mora em função do 
atraso no pagamento. O objetivo era incentivar a 
arrecadação ao menos do valor principal dos tributos 
para melhorar a situação financeira do ente. Esse 
tipo de renúncia de receita é denominado:

a) Isenção.
b) Remissão.
c) Crédito presumido.
d) Anistia.
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05. Considere as informações referentes ao 
exercício financeiro de 2018, extraídas de uma 
entidade pública governamental:

Ocorrências Valor
Receitas Orçamentárias Arrecadadas  R$  500.000,00
Pagamento de Restos a Pagar  R$  60.000,00
Despesas Empenhadas R$  480.000,00
Despesas Liquidadas R$  450.000,00
Despesas Pagas R$  400.000,00

O Resultado Financeiro do Exercício é:
a) R$ 100.000,00.
b) R$ 50.000,00.
c) R$ 40.000,00.
d) R$ 20.000,00.
_________________________________________
06. Em janeiro de 2019, o servidor João Feliz 
percebe que não recebe o auxílio alimentação por 10 
meses e requer que a entidade realize o pagamento 
retroativo. Nessa situação, a entidade deverá 
empenhar a respectiva despesa no elemento:

a) Despesas de exercícios anteriores.
b) Ressarcimento de Despesas de Pessoal 
Requisitado.
c) Restos a pagar.
d) Pessoal civil.
_________________________________________
07. Licitação é o processo por meio do qual a 
Administração Pública contrata obras, serviços, 
compras e alienações. Em outras palavras, licitação 
é a forma como a Administração Pública pode 
comprar e vender. A fim de melhor atender ao 
interesse público, foram criadas algumas condições 
para contratação de obras. Uma dessas condições 
é a necessidade de avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, que 
deve constar no:

a) Regime de execução.
b) Projeto básico.
c) Projeto Piloto.
d) Plano de negócios.
_________________________________________
08. Ao final do 1º ano de mandato, a fim de avaliar 
as receitas e despesas previstas em confronto com 
as realizadas, o prefeito solicitou um relatório da 
Secretaria de Finanças, que apresentasse essas 
informações. Atendendo a solicitação do gestor, a 
Secretaria apresentou:

a) Balanço Patrimonial.
b) Balanço Financeiro.
c) Balanço Orçamentário. 
d) Demonstração das Variações Patrimoniais.

09. A empresa Esperança Ltda. realizou compra de 
mercadorias para composição dos estoques, que 
utiliza inventário permanente. O lançamento do 
Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) deve ser feito em uma conta de natureza:

a) devedora, no ativo.
b) credora, no ativo.
c) devedora, no passivo.
d) devedora, no resultado.
_________________________________________
10. Os princípios orçamentários são premissas 
a serem observadas na concepção da proposta 
orçamentária. Coube à doutrina tratar de reconceituar 
o princípio da unidade de forma que abrangesse as 
novas situações. Surgiu, então, um princípio que 
possibilita a coexistência de múltiplos orçamentos 
que, entretanto, devem sofrer consolidação, de 
forma a permitir uma visão geral do conjunto das 
finanças públicas. A Constituição de 1988 trouxe 
melhor entendimento para a questão ao precisar a 
composição do orçamento anual que passará a ser 
integrado pelas seguintes partes: 
I) orçamento fiscal; 
II) orçamento da seguridade social; e 
III) orçamento de investimentos das estatais.

Em relação a esse contexto e o respaldo na 
constituição, refere-se a qual Princípio Orçamentário?

a) Princípio da universalidade.
b) Princípio da anualidade.
c) Princípio da exclusividade.
d) Princípio da totalidade.
_________________________________________
11. No processo de aquisição de bens ou serviços 
por parte do ente da Federação, é necessário 
observar alguns passos para que se possa proceder 
à adequada classificação quanto à natureza de 
despesa e garantir que a informação contábil seja 
fidedigna. Quando o dispêndio é extraorçamentário, 
não há registro de despesa orçamentária, mas 
apenas uma desincorporação de passivo ou uma 
apropriação de ativo. Assinale a alternativa que 
representa um exemplo típico de pagamento 
extraorçamentário.

a) Pagamento de equipamentos e material 
permanente.
b) Pagamento de diárias para prestadores de 
serviços da administração pública.
c) Pagamento de salário-família e salário-
maternidade.
d) Pagamento de aposentadorias e pensões do 
Regime Próprio de Previdência Social.
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12. Exercício Financeiro é o período definido para 
fins de segregação e organização dos registros 
relativos à arrecadação de receitas, à execução 
de despesas e aos atos gerais de administração 
financeira e patrimonial da administração pública. No 
Brasil, o exercício financeiro tem duração de doze 
meses e coincide com o ano civil, conforme disposto 
no art. 34 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964. No encerramento do exercício financeiro, 
as despesas que estão pendentes apenas do último 
estágio de execução devem ser tratadas como:

a) Despesas de exercícios anteriores
b) Restos a pagar processados.
c) Créditos para serem reabertos no próximo 
exercício.
d) Despesas canceladas por insuficiência financeira.
_________________________________________
13. O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um 
dos instrumentos de Transparência da Gestão 
Fiscal criados pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Especificamente, o RGF objetiva 
o controle, o monitoramento e a publicidade do 
cumprimento, por parte dos entes federativos, dos 
limites estabelecidos pela LRF: Despesas com 
Pessoal, Dívida Consolidada Líquida, Concessão de 
Garantias e Contratação de Operações de Crédito. 
Todos esses limites são definidos em percentuais da 
Receita Corrente Líquida (RCL), que é apurada em 
demonstrativo próprio. Sobre o Relatório de Gestão 
Fiscal, considere:
I - Conterá indicação das medidas corretivas 
adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos 
limites.
II - Compara os limites de que trata a lei do montante 
da despesa total com pessoal, distinguindo a com 
inativos e pensionistas.
III – O relatório será publicado até noventa dias após 
o encerramento do período a que corresponder, 
com amplo acesso ao público, inclusive por meio 
eletrônico.
IV - O relatório é emitido ao final de cada quadrimestre.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________
14. O Direito Administrativo é uma das áreas do 
Direito mais clássicas. E engloba, sobretudo, a 
regulação jurídica do poder administrativo – ou 
executivo – do Estado. Portanto, é o que dá forma 
e função a essa ponta da tripartição dos poderes. 
Afinal, como dispõe o art. 2º da Constituição Federal 
de 1988, “são Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário”. E envolve, assim, a fontes, os conceitos, 
os princípios e as funções da Administração 

Pública e seus entes, a fim de que também sejam 
cumpridos os interesses sociais a dever do Estado. 
Além dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, expressamente 
citados no art. 37 da Constituição Federal, é também 
orientador do Direito Administrativo o princípio da:

a) Participação.
b) Informalidade.
c) Autonomia da vontade.
d) Livre iniciativa.
_________________________________________
15. As entidades e organizações de assistência 
social são aquelas sem fins lucrativos e parceiras da 
administração pública no atendimento às famílias, 
indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade 
ou risco social e pessoal, que integram a rede 
socioassistencial junto aos entes federativos (órgãos 
gestores) e os conselhos de assistência social, 
formando o Sistema Único de Assistência Social. 
Determinada entidade de assistência social, recebeu 
recursos de um município do Estado do Paraná, 
a título de subvenção social, para a realização de 
despesas de custeio. Quando da fiscalização pelo 
Tribunal de Contas, o contabilista da Prefeitura 
informou que não exigiu a prestação de contas 
da beneficiária, uma vez que as organizações de 
assistência social não são obrigadas a apresentá-
la. A informação prestada pelo servidor pode ser 
considerada:

a) Incorreta, pois deve prestar contas qualquer 
pessoa física ou jurídica que arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos.
b) Incorreta, a beneficiária somente estaria isenta 
se a finalidade do repasse fosse a realização de 
investimentos.
c) Correta, uma vez que a entidade é sem fins 
lucrativos.
d) Correta, uma vez que a entidade presta serviços 
na área da assistência social.
_________________________________________
16. A Receita Pública pode ser vista como um 
conjunto de meios financeiros que o Estado e 
as outras pessoas de direito público auferem, 
livremente e sem reflexo no seu passivo e podem 
dispor para custear a produção de seus serviços e 
executar as tarefas políticas dominantes em cada 
comunidade. Em sentido restrito, receitas são as 
entradas que se incorporam ao patrimônio como 
elemento novo e positivo; em sentido lato, são 
todas quantias recebidas pelos cofres públicos, 
denominando-se entradas ou ingressos. Nem todo 
ingresso constitui receita pública. O produto de uma 
operação de crédito, por exemplo, é um ingresso, 
mas não é receita nessa concepção porque, em 
contraposição à entrada de recursos financeiros, 
cria uma obrigação no passivo da entidade pública. 
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Em relação à receita pública, assinale a alternativa 
que apresenta um exemplo de receita corrente.
a) Resgate de títulos do tesouro.
b) Integralização do Capital Social
c) Alienação de bens.
d) Multas administrativas, contratuais e judiciais.
_________________________________________
17. A empresa Harmonia Ltda. possui um bem 
patrimonial cujo valor contábil, no momento da 
aquisição, era de R$ 1.000.000,00 e possui uma 
depreciação anual de R$ 85.000,00. Adotando o 
método de depreciação linear, qual será o valor 
contábil desse bem no final do 6º ano:

a) R$ 575.000,00.
b) R$ 490.000,00.
c) R$ 405.000,00.
d) R$ 320.000,00.
_________________________________________
18. Os indicadores econômico-financeiros que podem 
ser obtidos por meio de análise vertical incluem:

I - Retorno sobre o Patrimônio Líquido.
II - Índice de endividamento.
III - Margem de lucro.
IV - Giro dos estoques

a) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas.
c) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_______________________________________
QUESTÕES 19 A 30 - LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

19. Assinale a alternativa CORRETA, conforme 
Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Apucarana:

a) O mandato da mesa da Câmara Municipal terá 
duração de 04 (quatro) anos.
b) Compete à mesa da Câmara Municipal propor 
projetos de lei dispondo sobre a abertura de créditos 
suplementares ou especiais, através de anulação 
parcial ou total da dotação orçamentária da câmara 
municipal.
c) Compete ao Prefeito Municipal promulgar as 
emendas à Lei Orgânica.
d) A eleição dos membros da Mesa far-se-á por 
voto nominal, exigida maioria absoluta de votos, em 
primeira votação, e maioria simples de votos, em 
segunda votação, desde que presentes dois terços 
dos vereadores.
_________________________________________
20. Conforme o Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Apucarana, o órgão deliberativo e 
soberano da câmara, constituído pela reunião de 
vereadores em exercício, em local, forma e número 
legal para deliberar, é:

a) A Comissão de Justiça, legislação e redação.
b) A Câmara Municipal.
c) O Plenário da Câmara Municipal.
d) O povo.
_________________________________________
21. A respeito das Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPI) municipais, assinale a alternativa 
INCORRETA, conforme o Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Apucarana:

a) As Comissões Parlamentares de Inquérito 
destinar-se-ão a apurar irregularidades sobre 
fato determinado, que se inclua na competência 
municipal.
b) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão 
criadas mediante requerimento subscrito por um 1/3 
dos vereadores, para apuração de fato determinado 
e por prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por até 
metade, mediante deliberação do plenário.
c) A adoção das medidas sugeridas no relatório 
final da Comissão Parlamentar de Inquérito, quando 
concluir pela ausência de irregularidades, dependerá 
de resolução aprovada por maioria simples dos 
vereadores.
d) As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais.
_________________________________________
22. A proposição em que é sugerida a manifestação 
política da Câmara sobre determinado assunto, 
reivindicando providências, aplaudindo, 
congratulando, hipotecando solidariedade ou apoio, 
apelando, protestando ou repudiando é a:

a) Emenda,
b) Proposição.
c) Moção.
d) Preposição.
_________________________________________
23. De acordo com a Lei Orgânica do Município de 
Apucarana/PR, a soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com igual valor para todos. Admite-se, ainda, o 
exercício da soberania popular por meio de outros 
instrumentos. Sobre o tema, assinale a alternativa 
CORRETA.

a) É permitido circunscrever o Plebiscito à área 
ou população diretamente interessada na decisão 
a ser tomada, o que deve constar do ato de sua 
convocação.
b) O referendo é a manifestação do eleitorado 
municipal sobre fato específico, decisão política, 
programa ou obra.
c) O Estado deverá alocar recursos financeiros 
necessários à realização de plebiscito ou referendo 
municipais.
d) A regulamentação dos institutos do referendo, 
plebiscito e iniciativa popular, deverá ser veiculada 
por lei municipal ordinária.



5

24. No que diz respeito à fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária, de acordo com a Lei 
Orgânica do Município de Apucarana/PR, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a) Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica 
ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre moeda corrente nacional, 
bens e valores públicos ou pelos quais o município 
responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações 
de natureza pecuniária. 
b) Somente por decisão de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara Municipal, deixará de prevalecer 
o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas 
do Estado, sobre as contas que o Prefeito prestar 
anualmente. 
c) A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal, diante dos indícios de despesas não 
autorizadas, ainda que sob forma de investimentos 
não programados ou de subsídios não aprovados, 
poderá solicitar à autoridade responsável, que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, preste os esclarecimentos 
necessários.
d) A Câmara deverá receber as contas encaminhadas 
pelo Prefeito, ainda que sem o parecer prévio do 
Tribunal de Contas do Estado.
_________________________________________
25. Assinale a alternativa CORRETA, com base na 
Lei Orgânica do Município de Apucarana/PR.

a) Compete privativamente ao Presidente da Câmara 
Municipal exercer, com o auxílio dos Secretários 
Municipais, a direção superior da Administração 
Municipal.
b) O Município protegerá as manifestações da cultura 
popular, priorizando as indígenas e afro-brasileiras, 
sem descuidar das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional.
c) Nas infrações político-administrativas, o Prefeito 
será julgado Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
assegurados, entre outros requisitos de validade, o 
contraditório, a publicidade, ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes.
d) Os Secretários Municipais serão escolhidos 
dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos, 
residentes no Município de Apucarana e no exercício 
dos direitos políticos.
_________________________________________
26. Assinale a alternativa que NÃO índica    
competência privativa do Município de Apucarana, 
conforma a Lei Orgânica.

a) Fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar.
b) Dispor sobre o registro, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de erradicação 
da raiva e outras moléstias de que possam ser 
portadores ou transmissores.

c) Adquirir bens, inclusive mediante desapropriação 
por necessidade, utilidade pública ou por interesse 
social, na forma da Legislação Federal.
d) Promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano, 
perímetro urbano e rural.
_________________________________________
27.  Assinale a alternativa CORRETA, de acordo 
com a Lei Complementar nº 1 de 20 de outubro de 
2011 (Estatuto dos Servidores Municipais).

a) A exoneração do servidor público se dará a pedido 
do servidor, vedada a exoneração de ofício.
b)  Readaptação é o deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de 
outra unidade administrativa ou da Administração 
Indireta.
c) O ocupante de cargo em comissão e de função 
de chefia, em seu afastamento legal, poderá ter 
substituto, desde que previamente designado pela 
autoridade competente sendo remunerado pelo 
período de substituição e proporcionalmente aos 
dias em que responder pelo cargo.
d) As funções de confiança, exercidos 
preferencialmente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento.
_________________________________________
28. Conforme a Lei Complementar nº 1 de 20 
de outubro de 2011 (Estatuto dos Servidores 
Municipais), ao servidor é proibido:

a) Opor resistência justificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço.
b) Atuar, como procurador ou intermediário, junto 
a Administração Municipal, ainda quando se tratar 
de benefícios previdenciários ou assistenciais 
de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro.
c) Tratar com urbanidade as pessoas.
d) Praticar usura sob qualquer de suas formas.
_________________________________________
29. De acordo com o Plano de Carreira dos 
Servidores da Câmara Municipal de Apucarana, 
qual o conceito de lotação:

a) Ato pelo qual se efetua o preenchimento do cargo 
público
b) Vinculação do servidor e seu respectivo cargo 
a uma unidade ou área específica do Legislativo 
Municipal.
c) Lugar instituído na organização do funcionalismo 
público municipal, com denominação própria, 
atribuições específicas e estipêndio correspondente, 
para ser provido e exercido por um titular, na forma 
da lei.
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d) Conjunto de cargos efetivos, escalonados segundo 
a hierarquia do Legislativo, para acesso privativo dos 
titulares que a integram.
_________________________________________
30. A respeito do desenvolvimento na carreira, 
conforme o Plano de Carreira dos Servidores da 
Câmara Municipal de Apucarana, é CORRETO 
afirmar que:

a) A progressão ocorrerá por mérito, mediante 
avaliação de desempenho apurada na forma 
regulamentar, limitando-se a, no máximo, 1 (um) 
nível por interstício.
b) A progressão ocorrerá por antiguidade, 
automaticamente, mediante o cômputo do tempo de 
efetivo exercício do cargo, limitando-se a, no máximo, 
2 (dois) níveis por interstício.
c) Considera-se interstício, para os fins de progressão, 
o período de 2 (dois) anos de efetivo exercício do 
cargo.
d) Conceder-se-á progressão por qualificação 
quando o curso constituir requisito para ingresso no 
cargo.

GABARITO
PREENCHA SUAS RESPOSTAS NO QUADRO ABAIXO E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

Divulgação do Gabarito Preliminar às 17 horas do dia 03/02/2020.


